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RESUMO 
 
Introdução: Precisar fazer pelo menos um parágrafo. Objetivos: traçar o perfil ocupacional 
dos trabalhadores da polícia militar de Ceilândia a partir da análise do banco de dados da 
corporação, identificar os motivos de afastamento, relacionando com a Classificação de 
Doenças Internacional (CID 10) e discutir possíveis ações preventivas relacionadas à saúde 
dos policiais militares. Método: pesquisa descritiva com abordagem quantitativa e coleta de 
dados por meio de análise documental. Os critérios de inclusão foram documentos do 
Batalhão da Polícia Militar de Ceilândia, referentes ao período de 01 de Janeiro de 2012 a 30 
de Abril de 2014, que estão vinculados às sessões operacionais e administrativas. Foram 
excluídos da amostra os dados que não estiverem no período supracitado e referentes a outro 
Batalhão. Os dados foram analisados a partir de medidas de tendência central, frequência e 
porcentagem. Resultados: A amostra foi composta por 231 policiais militares em situação de 
afastamento, no universo do Batalhão da Polícia Militar de Ceilândia. O perfil do policias foi 
semelhante ao encontrado na literatura com maioria do sexo masculino com elevado índice de 
afastamento por problemas de saúde, especialmente doenças do sistema osteomuscular e do 
tecido conjuntivo. Conclusões: É necessário que sejam realizados estudos com objetivo de 
identificar todas as causas de afastamento dos policiais militares. Conclui-se que são 
necessárias ações de promoção, prevenção e reabilitação em saúde para garantia de melhor 
qualidade de vida e de saúde desses profissionais.  
Palavras-chave: Saúde do Trabalhador, Polícia Militar, Absenteísmo. 
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ABSTRACT 
 
 Objectives: To outline the occupational profile of workers Ceilândia military police from the 
analysis of the database of the corporation, identify the reasons for absenteeism, relating to 
the International Classification of Diseases (ICD 10) and discuss possible preventive actions 
related to health military police. Method: Descriptive study with a quantitative approach and 
data collection through document analysis. Data were entered into Microsoft Excel® 
spreadsheet and then analyzed from measures of central tendency, frequency and percentage. 
Data were presented in graphs and tables. Inclusion criteria were documents Military Police 
Battalion of Ceilândia, for the period from January 1, 2012 to April 2014, which are tied to 
operational and administrative 30 sessions. Data that are not related to the above and other 
Battalion period were excluded from the sample. With regard to ethical issues all data used 
are secondary, so it was not necessary approval by the Ethics in Research. Results and 
Discussion: The sample consisted of 231 police officers in a state of withdrawal, in the 
universe of the Military Police Battalion of Ceilândia. The profile of the police was similar to 
that found in the literature with most males with a high rate of absence due to health 
problems, especially diseases of the osteomusculare system and connective tissue (ICD-10 
category M), differing only in the item graduate with the highest prevalence NCO in the 
battalion and situation of removal. It was considered the need for health promotion, 
prevention and rehabilitation in health to ensure better quality of life and health of these 
professionals. Final Thoughts: presented a similar occupational profile to that found in the 
literature, especially for diseases of the musculoskeletal system and connective tissue (ICD-10 
category M) which proved a ground for expulsion in all activities performed in the Battalion 
studied. It is necessary that studies be conducted in order to identify all causes of absence 
from military to police that from the results aimed at improving working conditions and 
health professionals these specific strategies are developed. 
 
Keywords: Occupational Health, Police, Absenteeism.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA SAÚDE DO TRABALHADOR 
 
O trabalho ocupa uma posição central na determinação do processo saúde-doença, não 
apenas dos trabalhadores diretamente envolvidos nas atividades laborais, mas da população 
em geral e dos impactos ambientais que essas atividades produzem. 
Segundo Souto (2009 p. 37): 
 
O trabalho é entendido como todo esforço que o homem, no exercício de sua 
capacidade física e mental, executa para atingir seus objetivos em consonância com 
princípios éticos [...] Todo homem tem direito ao trabalho digno, a fim de realizar-se 
e garantir sua subsistência, assim como daqueles por quem é responsável. (SOUTO, 
2009, p. 37). 
 
Na concepção do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) trabalhadores são todos os 
homens e mulheres que exercem atividades para sustento próprio e/ou seus dependentes, 
qualquer que seja sua forma de inserção no mercado de trabalho, nos setores formais e 
informais da economia. 
Ao longo da história humana o trabalho sempre esteve presente, mesmo quando os 
direitos dos trabalhadores não eram amparados por lei. O trabalho existia de várias maneiras, 
e no decorrer da história possuiu e ainda possui alguns objetivos no sentido de gerar algumas 
vantagens ou melhorias de condições de vida, tanto relacionado aos aspectos sociais quanto a 
aspectos relacionados à sobrevivência.  
Antigamente o mundo não considerava o trabalho como algo que trouxesse estima ou 
honra, apenas quem deveria fazê-lo eram aqueles que precisavam lutar para sobreviver, ou 
seja, pessoas que não eram consideradas “homens livres”. Porém, com a industrialização e a 
ascensão do capitalismo o trabalho passou a ser valorizado, não sendo enxergado tão somente 
como conduta para sobreviver, mas também como motivo de satisfação. (DOURADO et al., 
2009).  
No trabalho escravo ou no regime servil, inexistia a preocupação em preservar a 
saúde, o homem era considerado como mero instrumento da atividade laboral e que uma hora 
findaria (GOMEZ e COSTA, 1997). Para Nosela (1989) o escravo ou servo eram 
considerados como animais sem perspectivas de crescimento, ou seja, meras ferramentas que 
pertenciam a terra e que ao esgotar suas forças provenientes do seu próprio corpo morreria e 
voltaria aos ares da metafísica. 
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Porém, foi na revolução industrial que o trabalho passou a ser caracterizado de 
maneira diferente: o trabalhador passou a vender sua força de trabalho e para isso precisaria 
estar em boas condições, ou seja, saudável. No entanto, a necessidade de rápida acumulação 
de produtos e, consequentemente, de capital tornou as jornadas de trabalho exageradas e em 
espaços inapropriados para boas condições de saúde.  A aglomeração de pessoas em locais 
inadequados culminava em acelerada proliferação de doenças infecto-contagiosas (GOMEZ e 
COSTA, 1997).  
Além da má utilização das máquinas que chegavam às fábricas sem instruções de uso 
acessíveis culminando em altos índices de mutilação e morte dos trabalhadores, modificando 
de forma radical as formas de produção e adoecimento no campo do trabalho. 
(SCORSOLINI-COMIN, 2010). 
 Devido a estes fatores tornou-se necessária a preocupação dos empregadores com a 
saúde dos trabalhadores, haja vista que ter trabalhadores saudáveis iria refletir diretamente nos 
resultados de lucro satisfatório dessas indústrias.  
Com a necessidade de se ter trabalhadores saudáveis para atingir as metas do capital, 
que foca na elaboração rápida e efetiva do produto, surgiu na Inglaterra a Medicina do 
Trabalho (NARDI, 1997). Neste momento havia a presença do médico nas indústrias e este 
era contratado pelo empregador – dono da empresa/indústria - para observar os trabalhadores 
e tratar sintomas de forma puramente biológica; não observando a dinâmica homem-trabalho-
saúde-doença como uma relação de um conjunto de fatores psicológicos, físicos, sociais, 
ambientais e culturais que geram grandes impactos à saúde. 
 Com o olhar voltado para os sintomas que geralmente eram detectados já em estágio 
avançado da doença houve o aumento da terceirização por conta da grande rotatividade de 
mão de obra (GOMEZ e COSTA, 1997), tais mudanças foram sendo observadas como 
prejuízo na produção e culminou no surgimento da Saúde Ocupacional. 
A Saúde Ocupacional surge com uma proposta com base na Higiene Industrial, 
relacionando ambiente de trabalho-corpo do trabalhador. Incorpora a teoria da 
multicausalidade, na qual um conjunto de fatores de risco é considerado na produção da 
doença. Porém, no decorrer da prática os agentes/riscos são assumidos como fatores 
"naturalizados" de objetos e meios de trabalho, descontextualizados de sua origem, ou seja, os 
fatores de adoecimento deveriam ser trabalhados em sentido amplo, mas acabaram se 
limitando a intervenções pontuais sobre os riscos mais evidentes e assim as limitações 
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anteriormente percebidas na Medicina do Trabalho foram novamente reproduzidas na Saúde 
Ocupacional (GOMEZ e COSTA, 1997). 
Desta forma, os trabalhadores, organizados em sindicatos e outros movimentos da 
categoria, insatisfeitos com a postura dos médicos do trabalho que assumiam posturas de 
defesa do capital em detrimento da saúde dos trabalhadores, juntaram-se ao Ministério da 
Saúde e junto aos sindicatos, estabeleceram um novo olhar para esta situação, a Saúde do 
Trabalhador (NARDI, 1997). 
Saúde do Trabalhador é o conjunto de informações provenientes de ciências distintas 
aliadas ao conhecimento do trabalhador em relação a sua ação laboral estabelecendo, desta 
forma, uma percepção nova e ampla do intercurso saúde e trabalho e apresenta uma nova 
abordagem de intervenção na saúde dos trabalhadores e em seus locais de trabalho. Este é 
apenas um modelo norteador para as ações na área da atenção à saúde dos trabalhadores, que 
deve ser desenvolvida em seu sentido mais amplo, desde a promoção, prevenção, cura e 
reabilitação, sendo nelas incluídas as ações de vigilância sanitária e epidemiológica (NARDI, 
1997). 
No Brasil, a Saúde do Trabalhador é uma conquista dos trabalhadores, inicialmente, 
com a incorporação das questões de saúde e segurança no trabalho pela consolidação das leis 
trabalhistas (CLT) em 1943 e futuramente com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, como parte do Direito Universal à Saúde e competência do Sistema Único de Saúde. 
Em meados dos anos 70 e no decorrer dos anos 80 com a exacerbação dos 
movimentos populares o Brasil voltou-se a um processo de redemocratização. Desta forma 
começaram a surgir diversos movimentos sociais, incluindo o Movimento de Reforma 
Sanitária e a saúde do trabalhador também foi um questionamento que buscava respostas, 
visto que faz parte do direito universal à saúde (Ministério da Saúde, 2006). A Constituição 
Federal Brasileira de 1988 e a Lei Orgânica da Saúde nº 8.080 - de 19 de Setembro de 1990 - 
garantem a saúde como direito fundamental. A redução do risco a doenças, agravos e o acesso 
universal, equânime e humanizado aos serviços de promoção, prevenção e reabilitação são 
responsabilidades do Sistema Único de Saúde (SUS) também para ações relacionadas à saúde 
do trabalhador que é expressa e caracterizada no artigo VI da lei 8.080 como: 
 
[...] um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância 
epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos 
aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho (BRASIL, 1990).  
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Na década de 90 foi instituída a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 
pondera sobre a participação da população na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
repasse de recursos à saúde. Esta lei cria as instâncias colegiadas da Conferência de Saúde e 
do Conselho de Saúde. Também foram sendo formadas as Conferências Nacionais setoriais e 
as Conferências Estaduais e Municipais de Saúde dos Trabalhadores que foram de importante 
auxílio para a realização de ações em saúde do trabalhador no SUS. (BRASIL, 2001).  
Algumas iniciativas foram tomadas para estabelecer políticas intersetoriais como a 
criação da Comissão Interministerial de Saúde do Trabalhador, instituída pela Portaria 
Interministerial nº 01 de 20/04/93, a NOB-SUS 01/96 que em suas determinações inclui a 
Saúde do Trabalhador como campo de atuação da atenção à saúde (OLIVEIRA e 
VASCONCELOS, 2000) e em 1998 o Ministro de Estado da Saúde lança a Portaria nº 3.120, 
de 1º de julho de 1998 que prova a Instrução Normativa  de Vigilância em  Saúde do 
Trabalhador no SUS, com o objetivo de delimitar procedimentos para a realização das ações 
nela contidas.  
Em 1999 foi emitida a Portaria nº 1.339/GM que trouxe a lista de doenças relacionadas 
ao trabalho para contribuir com a criação de políticas voltadas para a saúde do trabalhador. 
No ano de 2002 foi lançada a Portaria nº 1.679 que versa sobre a organização da rede 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador no SUS (RENAST), que tem como 
finalidade incitar a criação de centros coordenadores de saúde do trabalhador de maneira 
articulada entre estados e regiões. (BRASIL, 2005). 
Embora os trabalhadores tenham conquistado a aprovação de Normas 
Regulamentadoras de: Segurança e Saúde para os trabalhadores do serviço público, Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais e um Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional, até o início dos anos 2000, as políticas públicas não possuíam atenção em nível 
federal, que tivesse como foco ambientes e processo de trabalho que assegurassem saúde 
integral a esses trabalhadores. Neste momento com o aumento de discussões políticas a cerca 
da saúde dos trabalhadores intensificou-se a busca pela elaboração de uma política pública 
voltada para a saúde destes. (Andrade et al., 2012). 
Então em 2004 formaram-se grupos de trabalho com caráter intersetorial (Ministério 
do Planejamento, dos Ministérios da Saúde, da Previdência Social, da Educação, da Fazenda e 
do Trabalho e Emprego) instituído pela Portaria Interministerial nº 153, de 13 de fevereiro de 
2004, e prorrogado pela Portaria Interministerial no 1.009, de 17 de setembro de 2004 para a 
criação de uma política que visasse a segurança e saúde dos trabalhadores (Andrade et al,. 
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2012). No ano de 2011 foi instituída a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho 
(PNSST) que tem por objetivos a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida do 
trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, relacionados ao trabalho 
ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução dos riscos nos ambientes de 
trabalho. (BRASIL, 2011) 
Porém, havia falhas na PNSST, pois esta deveria ser uma resposta à fragmentação e 
inconsistência das ações públicas na saúde do trabalhador. No entanto, segundo Lacaz 2012, 
uma avaliação mais detida do Decreto mostra sua limitação e timidez, pois ao invés de 
apresentar uma integração e articulação das ações interministeriais, particularmente da Saúde, 
do Trabalho e da Previdência Social, esta política reafirma as atribuições vigentes dos 
diferentes Ministérios, sem qualquer avanço propositivo.  
Devido a esta insatisfação e a pressão dos profissionais e representantes da sociedade 
civil e a necessidade de definir princípios, diretrizes e as estratégias a serem observados nas 
três esferas de gestão do SUS no que se refere à saúde do trabalhador no ano de 2012 para 
melhor atender às demandas da saúde do trabalhador foi desenvolvida a Política Nacional de 
Segurança e Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora que tem como finalidade: 
 
Definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três 
esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da 
atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando à 
promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade 
decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produtivos. (BRASIL, 
2012). 
 
 
 
O acesso aos serviços de saúde é um direito constitucional e independe de cor, sexo, 
trabalho, escolaridade ou de qualquer outro fator. Para melhor assegurar esse direito em toda 
sua complexidade as políticas e normas que visam a saúde do trabalhador surgiram e com elas 
tornou-se explicita essa garantia específica aos trabalhadores. No artigo 3º da Política 
Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora é falado que todos os 
trabalhadores, homens e mulheres, independente de sua forma de inserção ao trabalho, de seu 
vínculo empregatício são sujeitos desta Política (BRASIL 2012), ou seja, ora realizando 
tarefas domésticas, produzindo bens e produtos variados, realizando vendas, servindo ao 
Estado entre outras atividades, todos os trabalhadores são amparados legalmente pelas 
políticas, normas e decretos citados anteriormente. Desta forma, o presente estudo irá abordar 
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especificamente o trabalho da Polícia Militar que realiza ações para manter a ordem e a 
segurança pública da população. 
 
 
1.2 O TRABALHO NA POLÍCIA MILITAR 
 
Uma das principais atribuições do Estado na sociedade atual é manter a ordem pública 
e uma das formas de fazê-lo é por meio do combate à criminalidade. De acordo com Lima 
(2000) o sistema de justiça criminal funciona com o objetivo de controlar comportamentos 
desviantes. 
Dentro do ambiente de trabalho sempre há exigências que podem interferir na saúde 
do trabalhador. Em relação aos profissionais de segurança pública além de lidarem com todos 
os aspectos psicossociais que a atividade laboral envolve há, também, a responsabilidade de 
manter a segurança da sociedade e a necessidade de manter-se em segurança (MARTINEZ e 
PARAGUAY, 2003). 
No Brasil há a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST (2011) 
determina como objetivos a qualidade de vida, a promoção e a prevenção da saúde destes 
trabalhadores, além do cuidado em relação aos acidentes provenientes do trabalho e a redução 
dos riscos no ambiente laboral.  
A PNSST auxilia na saúde dos trabalhadores policiais militares, visto que com o 
aumento da violência, estes estão constantemente expostos a riscos que podem desencadear 
quadros de acometimento nas áreas física, psíquica e social destes indivíduos. Fatores que 
também influenciam na atividade de trabalho desses indivíduos são remuneração 
insatisfatória, alta responsabilidade com a sociedade e alta expectativa por parte da mesma, 
ambientes inadequados de trabalho e poucos recursos humanos. (GONÇALVES, 2012).  
No Brasil o sistema policial é composto por duas organizações: a polícia militar que é 
responsável pelo policiamento ostensivo fardado e pela preservação da ordem pública, 
enquanto a polícia civil é responsável pelo policiamento investigativo (BRASIL, 2012). Para 
o desenvolvimento deste trabalho foram abordados apenas aspectos referentes à polícia 
militar. 
Segundo (PONCIONI, 2003 apud FRAGA, 2006), a polícia é uma profissão quando o 
grupo se identifica e se sente pertencente à atividade que realiza, dando a ela significado, 
criando ideologia e confiança na compreensão do que é ser policial. Na ação policial a 
profissão é caracterizada pelos conhecimentos que este grupo ocupacional desenvolve para 
aplicar as leis e a manutenção da ordem pública atribuída pelo Estado. 
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De acordo com Fraga (2006), a atividade-fim do policial, o policiamento ostensivo, é 
exercida pelo policial fardado, em locais públicos, com caráter preventivo, pela observação e 
fiscalização, com a atitude de vigilância, tentando coibir a ação de infratores e evitar a 
ocorrência de atos delituosos. 
Na atividade do policial militar, percebe-se que quem desenvolve o processo de 
trabalho é o próprio trabalhador, visto que seu corpo é o próprio instrumento de trabalho e por 
isto está sujeito a alterações físicas, psíquicas, sociais e culturais.  
No contexto policial militar há agravantes, como a tensão e o perigo do exercício da 
profissão, os aspectos criminais do local onde trabalham o contato constante com o público 
em condições adversas, tudo isso, junto a um regime de disciplina e vigilância constantes, 
elementos que no decorrer do tempo fragilizam a saúde (STEIN e REIS, 2012). 
Os fatores psicossociais do trabalho (SAUTER et al., 1998 apud GONÇALVES, 2012, 
p.1) englobam aspectos como sobrecarga (excesso de tarefas, pressão de tempo); subcarga 
(monotonia, baixa demanda, falta de criatividade); falta de controle sobre o trabalho (baixo 
poder de decisão sobre o que e como irá fazer); distanciamento entre grupos de chefia e de 
subordinados; isolamento social no ambiente de trabalho; conflitos de papéis, conflitos 
interpessoais e falta de apoio social. Segundo Fraga (2006): 
 
Ao se considerar a polícia como profissão, como uma especialização na divisão 
sociotécnica do trabalho, destaca-se que o policial é um sujeito que desenvolve um 
processo de trabalho. O trabalho do policial na sociedade produz um valor de uso (o 
serviço de segurança pública oferecido à sociedade) e um valor de troca (preço pago 
pelo seu empregador, o Estado, pelo seu serviço). (FRAGA, 2006, p. 4). 
 
O regime de trabalho do policial militar é prescrito por escalas, podendo ser de 6 horas 
de trabalho por 18 de folga; 8 por 40; 12 por 36; 12 por 60 ou até mesmo 24 por 72. Porém, 
devido ao seu ofício e ao regime de dedicação exclusiva, as jornadas de percurso ao trabalho 
ou os horários de folga podem passar a ser horário de trabalho, haja vista que depois que a 
escala de serviço acaba, os policiais militares estão sujeitos ao atendimento de ocorrências. 
(GONÇALVES, 2012)  
O policial deve estar à disposição do Estado, por imposição legal, 24 horas por dia, 
conforme é estabelecido no artigo 31do Estatuto dos Servidores Militares (1997), que discorre 
sobre o compromisso dos policiais militares, abrangendo todos os níveis hierárquicos, 
determinando suas condutas a uma dedicação exclusiva para a manutenção da ordem pública 
e segurança da comunidade. Conforme afirma (PINTO, 2000 apud FRAGA, 2006), em 
nenhum outro trabalho o profissional se dedica tão intensamente como o faz o policial militar. 
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1.3 A POLÍCIA MILITAR EM CEILÂNDIA 
 
Com essa atividade de trabalho na qual o profissional deve lidar com inúmeras 
divergências e situações críticas que exigem total concentração e aptidão para resolução dos 
problemas intercorrentes, o policial militar é muito exposto a riscos e devido a isto pode haver 
afastamentos do serviço por diversos motivos, sendo grande parte deles causados por sua 
intensa atividade de trabalho.  
Em Ceilândia o policiamento é de responsabilidade do 8º Batalhão. No ano de 2013, 
de acordo com o banco de dados dessa instituição, existiam 735 policiais militares 
responsáveis por preservar a ordem pública em uma região que, segundo Pesquisa Distrital 
por Amostra de Domicílios (PDAD, 2013), possui população urbana de 449.592 habitantes.  
A Polícia Militar de Ceilândia conta com as seções administrativas e operacionais, a 
Companhia de Postos Comunitários de Segurança (PCSs), que responde pela gestão dos 
postos policiais da cidade, a Companhia de Radiopatrulhamento responsável pelo 
policiamento motorizado e a Companhia de Policiamento Especializado que atua no 
policiamento de trânsito, em zona rural e o Grupo Tático Operacional. 
A Região Administrativa de Ceilândia está subdividida em diversos setores: Ceilândia 
Centro, Ceilândia Sul, Ceilândia Norte, P Sul, P Norte, Setor O, Expansão do Setor O, QNQ, 
QNR, Setores de Indústria e de Materiais de Construção e parte do INCRA (área rural da 
Região Administrativa), Setor Privê, e condomínios que estão em fase de legalização como o 
Pôr do Sol e Sol Nascente. Ceilândia está situada a 26 quilômetros de Brasília. Além disso, 
conta com os seguintes órgãos de segurança pública: quatro delegacias, um quartel do corpo 
de bombeiros e um da polícia militar.  
Na Região Administrativa de Ceilândia há altos índices de criminalidade, apenas no 
período de Janeiro a Maio de 2013 foram notificados 63 homicídios nessa RA colocando-a 
em primeiro lugar entre todas as regiões administrativas do Distrito Federal (Secretaria de 
Estado de Segurança Pública), este fato gera insegurança na população que consequentemente 
cobra mais dos policiais militares que atuam em sua região e tal sobrecarga de trabalho 
somada a muitas cobranças pode causar prejuízos à saúde destes profissionais. 
Em 2013 foram computadas, na Subseção de Pessoal da polícia militar de Celândia, 
817 dispensas médicas para um total de 735 policiais militares, um valor muito elevado que 
também foi identificado na pesquisa de Stein & Reis (2012) que identificou 883 dispensas 
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médicas no 4° Batalhão do Município de Vila Velha (ES) que possui efetivo de 502 policiais 
militares em 2010 (STEIN & REIS, 2012). 
Observando o quantitativo de Policiais Militares e de habitantes de Ceilândia e 
levando em consideração os afastamentos por diversos fatores, percebe-se que há carência de 
intervenção no âmbito da saúde do trabalhador neste setor.  
 
 
2. JUSTIFICATIVA  
 
A escolha do tema se deu pela participação da autora em uma disciplina referente à 
saúde do trabalhador realizada no decorrer do curso de Terapia Ocupacional e por interesse na 
carreira policial e convivência com pessoas que atuam na área de segurança pública. O fato de 
estarem sempre à disposição e atentos a qualquer chamado, estarem em constante risco e 
trabalhando em locais com pouca estrutura são fatores que devem ser alvo de estudos e 
pesquisas.  
Segundo (SAVIOLI et al., 1986 apud PIMENTEL, 2001): 
 
[...] o conhecimento não é fruto da atividade isolada do ser humano, ao contrário, 
tem um caráter coletivo, mesmo quando formulado ou difundido por um único 
homem. O homem vive em sociedade e é a partir desta vida que as ideias são 
criadas. A transmissão destas ideias, oralmente ou por escrito, permite acumular 
conhecimentos (SAVIOLI et al., 1986, p.02 apud PIMENTEL, 2001). 
 
A produção acadêmica sobre segurança e saúde no trabalho, no âmbito das instituições 
da segurança pública, ainda é pouca. Há poucos estudos e pesquisas nessa área, o que é 
motivo de preocupação, haja vista os elevados níveis de risco e tensão que os policiais estão 
sujeitos (GOMEZ; LACAZ, 2005). 
Outros aspectos a serem considerados são o risco e o perigo da profissão. Para Minayo 
e Adorno (2013) a probabilidade que os policiais têm de sofrer graves lesões, traumas e 
mortes encontra respaldo nas altas taxas de óbito por violência de que são vítimas, dentro e 
fora de seu ambiente de trabalho e nos efeitos pós-traumáticos dos que continuam vivos. 
Esta categoria profissional é bastante vulnerável à produção de sofrimento psíquico, 
uma vez que o exercício do seu trabalho é marcado por um cotidiano em que a tensão e os 
perigos estão sempre presentes (SPODE & MERLO, 2006). 
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A relação entre sofrimento e prazer no trabalho (DEJOURS, ABDOUCHELI e 
JAYET, 2007) está intimamente ligada à valorização no trabalho, à satisfação, ao bem-estar, 
dentre outros.  
Para Seligmann-Silva (2011) as representações e significados do trabalho para os 
trabalhadores de diferentes categorias, mobilizados nas situações de trabalho, as exigências 
das atividades, podem desencadear os adoecimentos. 
Diante deste contexto, realizar uma caracterização do perfil ocupacional dos 
trabalhadores da Polícia Militar de Ceilândia possibilitará a identificação dos principais 
adoecimentos relacionados ao trabalho e permitirá traçar ações de saúde do trabalhador 
considerando a realidade dessa população específica. Por isso, a questão de pesquisa que se 
pretende responder é: Qual o perfil ocupacional dos profissionais da Polícia Militar de 
Ceilândia? 
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3. OBJETIVOS 
 
3.1. OBJETIVO GERAL: 
 
 Traçar o perfil ocupacional dos trabalhadores da polícia militar de Ceilândia que 
estiveram em algum momento afastados de suas funções a partir da análise do banco 
de dados do Batalhão. 
 
 
3.2. OBJETIVOS ESPECIFICOS: 
 
 Descrever o perfil ocupacional dos policiais militares de Ceilândia que estiveram em 
algum momento afastados de suas funções a partir das variáveis: sexo, número de 
afastamentos, CID 10, atividade exercida. 
 Identificar os principais motivos dos afastamentos de acordo com a atividade exercida; 
 Verificar o número de policiais que se apresentaram ao Centro de Assistência Social 
(CASo) durante o período estudado; 
 Discutir possíveis ações preventivas relacionadas à saúde dos policiais militares. 
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4. METODOLOGIA  
 
Trata-se de pesquisa com abordagem quantitativa. Silva e Menezes (2001) 
consideram: 
 
Que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e 
informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos e de técnicas 
estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, desvio-padrão, coeficiente de 
correlação, análise de regressão, etc.) (SILVA e MENEZES, 2001, p. 20). 
 
Desta forma, para melhor desenvolver este trabalho foi utilizada pesquisa descritiva 
em que os dados foram observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, 
visando elaborar o perfil ocupacional dos trabalhadores da Polícia Militar de Ceilândia.  
O presente trabalho teve como procedimento de coleta de dados a análise documental. 
Os dados foram organizados segundo as variáveis: sexo, número de afastamentos, CID 10, 
atividade exercida e número de policiais que se apresentaram ao Centro de Assistência Social 
(CASo). 
Os dados foram digitados em planilha eletrônica Microsoft Excel® e posteriormente 
analisados a partir de medidas de tendência central, frequência e porcentagem.  
Os critérios de inclusão foram documentos do Batalhão da Polícia Militar de 
Ceilândia, referentes ao período de 01 de Janeiro de 2012 a 30 de Abril de 2014, que estão 
vinculados às sessões operacionais e administrativas. Foram excluídos da amostra os dados 
que não estavam no período supracitado e referentes a outro Batalhão. 
Com relação aos aspectos éticos todos os dados utilizados são secundários, portanto 
não foi necessária aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
No Batalhão da polícia militar da Ceilândia há um total de 735 policiais, destes 35 são 
mulheres e 700 são homens. A média de idade dos policiais que compõe este Batalhão é de 43 
anos, diferente dos dados encontrados por Costa et al. (2007) em pesquisa realizada com os 
policiais militares da cidade de Natal (RN) que constatou média de idade inferior a 40 anos. 
Dentre os policiais militares do Batalhão de Ceilândia 37,08% são brancos, 58,58% 
são pardos e 4,34% são negros e ao comparar os dados de cor/raça com estudos realizados por 
Minayo et al. (2008) com policiais militares encontra-se semelhança na predominância de 
pessoas que se declaram pardos nesta profissão. Segundo a mesma autora a profissão de 
policial constitui um mercado importante para jovens de cor de pele preta ou parda, pois lhes 
permite um emprego formal e ascensão profissional.  
Com relação ao nível de escolaridade 09 (0,95%) possuem ensino fundamental 
completo, 27 (2,85%) ensino médio incompleto, 438 (54,7%) ensino médio completo, 81 
(10,9%) ensino superior incompleto, 208 (30,2%) ensino superior completo e 03 (0,41%) 
possuem pós graduação completa.  
Já a respeito do local de moradia esses profissionais residem nas seguintes cidades: 
Águas Claras 13 (1,77%), Águas Lindas 06 (0,82%), Areal 12 (1,63%), Ceilândia 483 
(65,7%), Colônia Agrícola Samambaia 05 (0,68%), Gama 15 (2,04%), Guará 01 (0,14%), 
Lúcio Costa 01 (0,14%), Ponte Alta 01 (0,14%), Recando das Emas 07 (0,95%), Riacho 
Fundo 04 (0,55%), Samambaia 12 (1,64%) e Taguatinga 175 (23,8%). 
Dentre os 735 policiais do Batalhão de Ceilândia, 231 estiveram em situação de 
afastamento por motivo de saúde em algum momento no período de Agosto de 2013 a Abril 
de 2014, totalizando 387 dispensas médicas com até 05 dias de afastamento. Destes 207 
(89,6%) são homens e 24 (10,4%) são mulheres, o Gráfico 1 a seguir apresenta esses dados.  
No período de 01 de Janeiro de 2012 a 30 de Abril de 2014 foram encaminhados 75 
policiais militares do Batalhão de Ceilândia para o Centro de Assistência Social da Polícia 
Militar do Distrito Federal (CASo) que conta com uma equipe de profissionais 
multidisciplinar, composta por militares e funcionários civis contratados pela Caixa 
Beneficente da Policia Militar do Distrito Federal (CABE). Eles atuam na área de psicologia, 
pedagogia e assistência social junto à seção responsável pelo Programa de Recuperação e 
Apoio ao Dependente Químico (PRADEQ) e Programa de Resgate e Autoestima e 
Valorização da Vida (PRAEVida). São encaminhados ao CASo os policiais que fazem uso 
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abusivo de álcool e outras drogas, policiais que se envolvem em ocorrência de homicídio, de 
Lei Maria da Penha, dentre outros motivos.  
Para o presente trabalho foram considerados os policiais que se afastaram por motivo 
de saúde no período de 01 de Agosto de 2013 a 30 de Abril de 2014 e os policiais que se 
apresentaram ao CASo no período de 01 de Janeiro de 2012 a 30 de Abril de 2014, 
totalizando um n=231 como objeto dessa pesquisa. 
 
Gráfico 1. Proporção do total de PMs em situação de afastamento organizado por gênero. 
 
 
O fato de existirem mais policiais do sexo masculino não é uma característica única do 
Batalhão de Ceilândia, pois ao comparar esses resultados com outras pesquisas na área da 
saúde do policial militar é observado que nesta atividade laboral há predominância masculina 
como apontado neste estudo e nos estudos de Minayo et al. (2003; 2008), Costa et al. (2007), 
Steinhardt et al. (1991) e Cappele e Melo (2010)  nas cidades do Rio de Janeiro (RJ), Natal 
(RN), Austin (TX) e no estado de Minas Gerais, respectivamente. 
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No Gráfico 2 a seguir foi possível identificar que 12,4% do total de dispensas médicas 
foram apresentados por mulheres, número superior a proporção de mulheres no Batalhão que 
é de 4,7% do total de policiais. Além disso, 24 das 35 mulheres do Batalhão de Ceilândia 
apresentaram uma ou mais dispensas médicas, ou seja, 68,5%, número proporcionalmente 
bastante superior ao dos homens (29,5%), tal achado também foi constatado na pesquisa de 
Steinhardt et al. (1991) com policiais militares da cidade de Austin (TX). Os achados diferem 
dos resultados encontrados no 4º Batalhão do Município de Vila Velha (ES), por exemplo, 
que apontam equilíbrio na proporção de dispensas médicas dos policias militares de ambos os 
gêneros (STEIN e REIS, 2012). 
 
Gráfico 2. Número total de afastamentos e dias organizados por gênero. 
 
Desta maneira é possível inferir que há uma rotatividade maior no índice de 
afastamento de mulheres frente ao afastamento dos homens, indicando alto nível de 
adoecimento neste grupo de profissionais. 
Ao somar o total de dias de afastamento por dispensas médicas, mesmo que não 
tenham ocorrido consecutivamente, são obtidos 1067 dias. Este valor tão elevado reflete a 
realidade negativa das condições de saúde destes trabalhadores que no decorrer de nove meses 
apresentaram alto índice de absenteísmo que segundo Lima (2012) é entendido como a 
ausência no ambiente de trabalho, por motivos de saúde. 
No que se refere ao afastamento dos policiais militares por categorias do CID 10, o 
Gráfico 3 a seguir, aponta a quantidade de vezes que um mesmo código do CID 10 apareceu 
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nas dispensas médicas dos policiais militares do sexo masculino do Batalhão de Ceilândia no 
período estudado. 
 
Gráfico 3. Total de afastamentos por CID 10 dos PMs do sexo masculino. 
 
 
Ao analisar o Gráfico 3 foi possível observar que as categorias do CID 10 mais 
frequentes em homens, em ordem decrescente de ocorrências, são M (doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo), J (Doenças do aparelho respiratório), S  (Lesões, 
envenenamento e algumas outras consequências de causas externas) e R (Sintomas, sinais e 
achados anormais de exames clínicos e de laboratório, não classificados em outras categorias 
do CID 10). 
Já em policiais militares do sexo feminino as categorias do CID 10 que apresentaram 
maior ocorrência, em ordem decrescente de afastamentos, são M (doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo), R (Sintomas, sinais e achados anormais de exames 
clínicos e de laboratório, não classificados em outras categorias), N (Doenças do aparelho 
geniturinário) e K (Doenças do aparelho digestivo). O Gráfico 4 mostra esses dados. 
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Gráfico 4. Total de afastamentos por CID 10 dos PMs do sexo feminino. 
 
 Ao comparar os dados colhidos neste estudo à pesquisa realizada por Pinto (2010) 
com 13 Unidades da Polícia Militar de Porto Alegre (RS) que constatou as categorias F 
(transtornos mentais e comportamentais), I (doenças do aparelho circulatório), M (doenças do 
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo) e S (lesões, envenenamento e algumas outras 
consequências de causas externas) do CID 10 como mais recorrentes em todos os Batalhões é 
possível observar que a recorrência das categorias M e S estão presentes em ambos os estudos 
e podem estar relacionadas às atividades de risco que esses profissionais executam 
Observa-se grande destaque na categoria M do CID 10 (doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo) que se configura como a ocorrência de maior destaque 
tanto nos policias do sexo masculino, com 134 ocorrências, quanto nos policiais do sexo 
feminino, com 18 ocorrências. Em estudo realizado com a Polícia Militar da Bahia a principal 
queixa nas inspeções médicas realizadas pela Junta de Saúde da Polícia Militar foram as 
doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, categoria M do CID 10 (NETO et. 
al, 2013), desta forma foi possível inferir que há similaridade nos agravos em saúde destas 
corporações.  
Outra categoria do CID 10 que se apresenta elevada e constante em ambos os gêneros 
é a categoria R (Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, não 
classificados em outras categorias) com 29 ocorrências em homens e 07 em mulheres. 
Novamente a categoria M do CID 10 é alvo de destaque nesta discussão, pois tanto 
para os homens quanto para as mulheres o CID M 54.5 (Dor lombar baixa) é o de maior 
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prevalência nos policiais militares desta amostra com 35 ocorrências em homens e 07 
ocorrências em mulheres gerando um total de 120 dias de afastamento. 
Já é sabido que a atividade laboral do policial militar envolve diferentes tipos de 
atividades físicas como ficar um longo período sentado na viatura durante a ronda ou em 
atividades administrativas, movimentos de rápida inclinação e torção do tronco e podendo 
também surgir situações em que é necessário erguer algum tipo de carga. Tais atividades são 
fatores de risco predominantes para o surgimento de doenças do sistema osteomuscular e do 
tecido conjuntivo (LESSA e LOPES, 2013), além da obesidade, hábito de fumar, grau de 
escolaridade, realização de trabalhos pesados, sedentarismo, síndromes depressivas, litígios 
trabalhistas, fatores genéticos e antropológicos, hábitos posturais, alterações climáticas, 
modificações de pressão atmosférica e temperatura que também influenciam no surgimento de 
dores na coluna, inclusive nas áreas lombossacrais (NETO et al., 2013).  
Os agravos osteomusculares têm posição relevante na saúde dos policiais (MINAYO 
et al., 2011) e devido aos fatores de risco elencados acima e que fazem parte da rotina laboral 
desses profissionais faz-se necessário que a saúde do trabalhador volte olhares e ações 
específicas para este público a fim de promover ações de promoção e prevenção voltadas para 
os aspectos laborais dessa profissão e seus principais agravos em saúde. 
No caso da categoria R (Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de 
laboratório, não classificados em outras categorias) que também aparece em ambos os gêneros 
com 29 ocorrências em homens e 07 ocorrências em mulheres contabilizando um total de 69 
dias de afastamentos, os de maior destaque são R 10.0 (Dor abdominal intensa) e R 53 (Mal 
estar, fadiga) em homens e R 10.4 (Outras dores abdominais e as não especificadas relativas 
ao aparelho digestivo e ao abdome) em mulheres.  
Percebe-se que em ambos os gêneros há presença de afastamento por dor abdominal, 
tal fato deve ser estudado de maneira mais aprofundada, pois devem ser analisados, além das 
atividades laborais desses indivíduos, seus hábitos alimentícios, de atividade física entre 
outros fatores que podem influenciar na ocorrência deste tipo de agravo em saúde. Porém, em 
pesquisa junto aos Capitães da Polícia Militar realizada por Spode e Merlo (2006), foi 
constatado que a ocorrência de mal estar e fadiga pode estar relacionada à atividade laboral do 
policial militar, pois consideram que esta é uma categoria profissional bastante vulnerável, 
uma vez que o exercício do trabalho é marcado por um cotidiano em que a tensão e os perigos 
estão sempre presentes, além de estarem em um sistema de disciplina e vigilância também 
permanentes.  
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É relevante observar o elevado aparecimento de doenças classificadas como lesões, 
envenenamento e algumas outras consequências de causas externas (categoria do CID 10 que 
começa com a letra S), pois os policiais militares constituem uma categoria profissional que 
segundo Minayo et al., (2008) atuam sob elevado risco epidemiológico que está relacionado a 
alta probabilidade de ocorrências de traumas, lesões e morte devido a intensa atividade e 
exposição a que são submetidos, visto que a natureza da profissão exige que os policiais 
corram, saltem, deem tiro, por isso sofrem frequentes traumas físicos (MINAYO et a.l, 2011). 
Segundo Minayo et al., (2011), entre os policiais militares predominam dores no 
pescoço, costas ou coluna, torção ou luxação de articulação e outros agravos relativos a 
músculos, alergias e problemas de pele. A predominância de lesões sobre músculos, ossos e 
pele está diretamente relacionada ao exercício profissional.  
O fato de trabalhar nas ruas, além de hábitos particulares, pode aumentar as chances 
desses trabalhadores serem acometidos por doenças do aparelho respiratório, como observado 
nos Gráficos 3 e 4 que evidenciam o total de 50 afastamentos notificados com a categoria J 
(Doenças do aparelho respiratório) do CID 10. Pois estes policiais atuam em áreas de grande 
circulação de veículos e com níveis de poluição do ar mais elevados, locais sem infraestrutura 
o que pode desencadear rinites e outras doenças de cunho respiratório, além de 
desempenhares suas funções independente do clima, chuvoso ou ensolarado.     
 
5.1 Afastamentos de acordo com a atividade exercida 
 
A polícia militar é organizada por hierarquias, as quais consistem na disposição da 
autoridade em níveis diferenciados, dentro da estrutura da Corporação. Essa disposição se faz 
por graduações e, dentro de uma mesma graduação, se faz pelo tempo de serviço nesta 
graduação. Na corporação, seus integrantes ou são oficiais ou praças. Esta divisão é chamada 
de Círculos hierárquicos e compreendem (TOCANTINS, 2014):  
 
 
Oficiais: 
 Círculo de Oficiais Superiores: Coronel, Tenente-Coronel e Major; 
 Círculo de Oficial Intermediário: Capitão; 
 Círculo de Oficiais Subalternos: 1º Tenente e 2º Tenente. 
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Praças: 
 Círculo de Praças Especiais: Aspirante a Oficial; Aluno do Curso de Formação 
de Oficiais, abrangendo: Cadete III, Cadete II e Cadete I; 
 Círculo de Subtenentes e Sargentos: Subtenente, 1º Sargento, 2º Sargento e 3º 
Sargento; 
 Círculo de Cabos e Soldados: Cabo e Soldado. 
 
No Batalhão de Ceilândia, destacando-se as graduações, existem 41 (5,58%) Oficiais, 
28 (3,80%) Subtenentes, 149 (20,3%) 1° Sargento, 163 (22,2%) 2° Sargento, 220 (29,9%) 3° 
Sargento, 128 (17,40%) Cabos e 06 (0,82%) Soldados. Desta forma observa-se prevalência de 
policiais militares na graduação Sargento, o que contrasta com as pesquisas de Costa et al. 
(2007) realizada com a Polícia Militar da cidade de Natal (RN),  Pinto (2010) com as 
Unidades da Polícia Militar de Porto Alegre (RS), Minayo et al. (2008) com a Polícia Militar 
da cidade Rio de Janeiro (RJ) e Stein e Reis (2012) com o 4º Batalhão da Polícia Militar de 
Vila Velha (ES) que apresentaram a graduação Soldado com maior índice de afastamento. É 
importante ressaltar que não há Praças Especiais no Batalhão de Ceilândia. Os afastamentos 
dos policiais militares de acordo com sua graduação são mostrados no Gráfico 5 a seguir. 
 
Gráfico 5. Total de afastamento dos policiais militares por graduação 
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O Gráfico 5 mostrou que no período estudado apenas as graduações de subtenentes, 
sargentos, cabos e soldados foram afastados do trabalho por motivos de saúde, apesar de ter 
sido constatada presença de oficiais que se apresentaram ao Centro de Assistência Social 
(CASo), quesito que será discutido posteriormente. 
Os praças constituem a maioria de policiais militares no Batalhão de Ceilândia, com 
exceção dos soldados que constituem a graduação com menor número de policiais. Tal 
ocorrido pode estar correlacionado ao fato de que quanto maior o tempo de serviço, maior é a 
chance de crescer hierarquicamente na carreira militar. Como relatado no início da discussão 
deste trabalho, a média de idade no Batalhão estudado de 43 anos associado à taxa de 54,73% 
dos policias possuírem ensino médio completo, foi possível concluir que poucos policiais 
militares recém graduados estão sendo alocados no Batalhão de Ceilândia, já que no Distrito 
Federal desde 2008 os concursos públicos para esta carreira exigem ensino superior completo 
(BRASIL, 2011). 
Quando se analisa em termos de postos e graduações foi possível constatar que no 
total de Oficiais, nenhum apresentou dispensa médica, enquanto que no número total de 
Subtenentes, 28,6% apresentaram dispensas médicas, já 31,6% dos Sargentos gozaram 
dispensas médicas, e no efetivo de Cabos e Soldados, 41% se submeteram a avaliação médica 
com consequente dispensa do trabalho. Em relação ao total de 231 policiais militares 
dispensados por motivo de doença, temos que, os Subtenentes representam 3,5%, Cabos e 
Soldados 23,8%, enquanto que os Sargentos apareceram com 72,7%, uma vertente 
considerável.  
O Batalhão de Ceilândia difere dos resultados da pesquisa de Stein e Reis, (2012) 
sobre absenteísmo no 4° Batalhão de Polícia Militar do Espírito Santo, sediado no Município 
de Vila Velha, durante o ano de 2010 no quesito graduação, pois nesta pesquisa foi constatado 
maior número de dispensas médicas nas graduações Cabos e Soldados. Já no estudo realizado 
com as Unidades da Polícia Militar de Porto Alegre (PINTO, 2010) os Soldados também 
apresentaram maior número de dispensas médicas e os 3º e 1º Sargentos ocuparam o segundo 
e terceiro lugares, nesta ordem. Essa diferença entre os resultados das pesquisas citadas com 
os resultados encontrados no Batalhão de Ceilândia pode estar relacionada ao baixo índice de 
Soldados e predominância da graduação de Sargento no Batalhão estudado.  
Apesar disto, as pesquisas demonstram um resultado em comum, que foi a constatação 
de que a categoria de Cabos e Soldados encontra-se mais propensa a sofrerem dispensas 
médicas relacionadas a algum tipo de doença ou trauma. No trabalho de Stein e Reis (2012) o 
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valor percentual de afastamentos de Cabos e Soldados, é maior que todas as outras 
graduações, contabilizando 69,2%, já na pesquisa de Pinto (2010) esta prevalência de Cabos e 
Soldados afastados se repete com o percentual de 74,6%, e no presente trabalho também foi 
constatado este fato com percentual de 41% de afastamento para essa mesma graduação. Esta 
diferença de valores entre os três trabalhos pode ser em parte explicada pelo fato do trabalho 
de Stein e Reis (2012) ter coletado dados de dispensas médicas durante um ano completo e o 
de Pinto (2010) ter coletado dados em mais de um Batalhão, possuindo uma amostra maior, 
enquanto no presente estudo a coleta foi realizada no período de nove meses em um único 
Batalhão. 
O tipo de atividade exercida pelos policiais chama-se atividade fim. Como em todo 
tipo de trabalho cada funcionário tem sua função específica, no caso dos policiais militares 
não é diferente. Dentro do Batalhão da polícia militar os policiais são designados a realizar 
tarefas específicas de policiamento que também são chamadas de atividade fim. São elas: 
 
Posto: responsável pelo policiamento ostensivo e de proximidade com a comunidade, fazendo 
o policiamento comunitário.  
Administração: são desenvolvidas atividades administrativas de almoxarifado, recursos 
humanos, serviços internos, comunicação, planejamento, expediente (responsável por receber 
todos os processos que tramitam pela seção de recursos humanos e fazer o seu registro e 
distribuição aos diversos setores, além de elaborar documentos de encaminhamento, é 
responsável também por fornecer a senha de acesso ao contracheque). 
Rádio Patrulha: consiste no atendimento por policiais militares fardados, utilizando veículos 
(carros, motos) devidamente caracterizados de forma a serem facilmente identificados pela 
população.  
Patrulhamento Tático: especializado para atuar na linha de frente em ocorrências de alto 
risco. 
Policiamento Velado: policiamento feito por policiais militares sem fardas, à paisana, com o 
objetivo de identificar crimes e acionar o policiamento ostensivo para que esse realize as 
prisões. 
Policiamento Ostensivo Geral (POG): policiamento ostensivo que visa satisfazer as 
necessidades básicas de segurança, inerentes a qualquer comunidade ou qualquer cidadão. 
Guarda: tipo de policiamento que visa à guarda dos quartéis, à segurança externa de 
estabelecimentos penais e das sedes dos poderes estaduais. 
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Programa de Educação, Cidadania e Segurança (EDUC’S): equipe de combate a violência 
doméstica contra mulheres e idosos, o abuso sexual de crianças e adolescentes e fornece ajuda 
e orientação a famílias que possuem integrantes que são usuários de drogas. 
Fiscalização (FOX): seção responsável por fiscalizar todas as atividades desenvolvidas pelo 
Batalhão. 
Motociclista: desenvolve atividades de preservação da ordem pública, com o patrulhamento 
tático móvel por meio de motocicletas, atua, também, no apoio externo de eventos artísticos, 
desportivos, culturais, rebeliões nos estabelecimentos prisionais, além de dar o apoio 
necessário em escolta de presos de alta periculosidade.  
Mecânico: seção responsável por manutenir ou manter as viaturas em condições de uso. 
Rádio Operador: seção responsável pela comunicação interna de todo o Batalhão, 
encaminhando policiamento a todos os tipos de ocorrências e atualizando o Batalhão das 
situações de desordem pública. 
Outros: policiais que se encontram à disposição ou reserva e policiais que estão afastados a 
mais de 90 dias corridos. 
 
Com relação aos afastamentos dos policiais que estão envolvidos com alguma 
atividade fim, observou-se que 74 (36%) dos policiais que atuam no Posto apresentaram 
dispensas médicas, na Administração 55 (35,5%), Rádio Patrulha (RP) 42 (39,6%), 
Patrulhamento Tático 21 (30,8%), Guarda 12 (24,4%), Programa de Educação para Cidadania 
e Segurança (EDUC’S) 05 (38,5%), Motociclista 05 (50%), Mecânico 04 (80%), Rádio 
Operador 04 (57%), Fiscalização 03 (15%), Serviço Velado 02 (4,5%), Policiamento 
Ostensivo Geral (POG) 01 (4,5%), Outros, 04 (7,7%). O Gráfico 6  a seguir mostra esses 
dados. 
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Gráfico 6. Policiais Militares que se afastaram por Atividade Fim 
 
Analisando os dados das atividades: Posto, Administração, Rádio Patrulha, 
Patrulhamento Tático e Guarda, que possuem maior número de policiais por atividade fim, e 
consequentemente dados mais precisos, foi possível inferir que a atividade fim com maior 
percentual de afastamentos é a Rádio Patrulha (39,6%), seguida do Posto (36%), 
Administração (35,5%), Patrulhamento Tático (30,8%) e Guarda (24,4%). Também foi 
observado que independentemente das atividades exercidas os policiais apresentaram taxas de 
afastamento quase semelhantes, variando aproximadamente entre 25% a 40%. 
Desta forma, utilizando apenas as cinco atividades com maior número de policiais por 
atividade fim, e ao comparar os resultados do presente trabalho com os resultados encontrados 
por Stein e Reis (2013) com os policiais militares do 4° Batalhão de Polícia Militar no 
Município de Vila (ES) durante o ano de 2010 e os resultados da pesquisa de Pinto (2010) 
com 13 Unidades da Polícia Militar de Porto Alegre (RS) no período de Junho de 2009 a 
Maio de 2010, no que se refere à modalidade de policiamento ou atividade fim mais afetada, 
constatou-se que as atividades de Rádio Patrulha possuem maior prevalência de integrantes 
ausentes do trabalho por dispensas médicas nos três estudos. 
Analisando o total de 387 dispensas médicas apresentadas e relacionando a atividade 
fim com o CID 10, observa-se que a categoria M (doenças do sistema osteomuscular e do 
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tecido conjuntivo) está presente em todas as atividades exercidas pelos policiais do Batalhão 
de Ceilândia, conforme apresentado no Gráfico 7 a seguir. 
  
Gráfico 7. Atividade Fim por Categoria do CID 10 
 
 
Com base no Gráfico 7, as categorias que se demonstram presentes em quase todas as 
atividades fim foram: S (lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas 
externas) e J (doenças do aparelho respiratório) do CID 10. Com isso, foi possível inferir que 
doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, lesões, envenenamento e algumas 
outras consequências de causas externas e doenças do aparelho respiratório não são causas de 
adoecimento específicas de uma atividade exercida, mas sim uma característica de 
adoecimento de todo o Batalhão.   
Novamente ao fazer um comparativo com os resultados encontrados por Stein e Reis 
(2013) no 4º Batalhão do Município de Vila Velha (ES), observa-se que no presente artigo as 
doenças osteomusculares e do tecido conjuntivo, categoria M do CID 10, aparecem em 
primeiro lugar, enquanto no 4º Batalhão do Município de Vila Velha tal categoria aparece em 
segundo lugar, visto que as lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas 
externas, categoria S do CID 10, ocupam a primeira posição de causa de afastamentos. Esta 
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mesma proporção também é observada no estudo de Pinto (2010) com 13 Unidades da Polícia 
Militar de Porto Alegre (RS) que constatou doenças da categoria S do CID 10 como primeiro 
motivo de afastamento e doenças da categoria M do CID 10, como segundo motivo de 
afastamento mais prevalente entre as unidades estudadas. Além da pesquisa desenvolvida por 
Neto et al. (2013) com a Polícia Militar da Bahia que também constatou que as doenças do 
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, categoria M do CID 10 são a principal queixa 
nas inspeções médicas realizadas pela Junta de Saúde da Polícia. 
  
 
5.2 Afastamento de policiais que se apresentaram ao CASo 
 
Como citado anteriormente são encaminhados ao CASo os policiais militares que 
fazem uso abusivo de álcool e outras drogas, policiais que se envolvem em ocorrência de 
homicídio, de Lei Maria da Penha, dentre outros motivos que implicam em questões de saúde 
mental. O Gráfico 8 a seguir mostra a quantidade de vezes que os policiais se apresentaram 
ao CASo no período estudado. 
 
Gráfico 8. Policiais militares encaminhados ao CASo organizado por gênero.  
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marcado por um cotidiano em que a tensão e os perigos estão sempre presentes (SPODE e 
MERLO, 2006). 
 Segundo os dados coletados no período de um ano e três meses se apresentaram ao 
CASo 75 policiais militares, destes apenas 01 era do sexo feminino. Esta grande quantidade 
de policiais que precisam de acompanhamento psicológico pode ser ainda maior, pois apesar 
da existência de um serviço especializado para atender à demanda destes profissionais não faz 
parte da cultura policial buscar apoio psicológico. 
Segundo Minayo et al. (2008) isso ocorre devido ao fato dos policiais terem medo de 
ao apresentar suas demandas serem reconhecidos como fracos, ou também por não 
considerarem o serviço de atendimento em saúde mental destinado a eles eficiente, além de 
muitos não buscarem o serviço por ser necessário passar por seus superiores o pedido de 
encaminhamento ao serviço psicológico.  
Em um de seus trabalhos com policiais militares do Rio de Janeiro Minayo et al., 
(2008)  elencou, a partir da fala de alguns policiais, mecanismos de defesa que estes 
profissionais desenvolvem para lidar com a ausência da “licença cultural” para se sentirem 
fragilizados e temorosos frente a situações de risco. São elas:  
 Negação – os policias tentam ignorar que o medo existe; 
 Naturalização – o risco faz parte de seus cotidianos e estar em situações que os 
coloquem em risco de morte é considerado como algo normal; 
 Lúdico – as situações de risco enfrentadas com sucesso passam a ser alvo de 
piadas e comentários em tom de brincadeira para descontrair; 
 Enfrentamento cara a cara – é na ação de combate que se resolve o medo; 
 Uso de drogas e experiências místicas (religião) – o uso de substâncias 
psicoativas ou experiências religiosas amenizam o impacto das situações de 
risco vividas.  
A saúde mental destes profissionais deve ser alvo de estudos e intervenções para que o 
acesso ao serviço de apoio seja maior e suas formas de acesso não sejam caracterizadas como 
meio de constrangimento destes policiais, além de modificar a impressão de que o serviço de 
apoio social e psicológico não é eficiente. 
Nesse sentido, o fato de existirem mais policiais do sexo masculino não é uma 
característica única do Batalhão de Ceilândia quando comparados os resultados deste estudo 
com outras pesquisas, como citado anteriormente. Esta é uma característica da atividade 
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policial e por isso deve ser trabalhada de forma a minimizar os preconceitos em relação à 
fragilidade masculina. 
 
5.3 Ações Preventivas Relacionadas à Saúde dos Policiais Militares  
 
Tendo em vista todos os aspectos abordados neste estudo e todos os tipos de 
adoecimento que foram observados nesta pesquisa, constatou-se que são alarmantes as 
precárias condições de trabalho e saúde a que policiais militares são submetidos. É necessário 
que sejam realizadas intervenções que modifiquem o alto grau de absenteísmo aqui 
apresentado e que melhorem as condições de trabalho e saúde e destes profissionais, 
minimizando os agravos e dando a eles condições para que ao final da vida, o policial militar 
não tenha sua saúde prejudicada, porque lhe foi exigido um desempenho além de seus limites 
(MINAYO et al., 2008). 
Observando a necessidade de ações específicas – de prevenção, promoção, educação 
em saúde, proteção e reabilitação em saúde e considerando que o objetivo fundamental da 
estratégia de proteção dos trabalhadores é preservar um trabalho seguro e saudável a fim de 
garantir a integridade física, psicossocial, emocional, na proteção de agressões causadas por 
um ambiente patogênico (RODRIGUES, SIMONELLI e LIMA, 2013), as ações de 
ergonomia em saúde configuram-se em boa estratégia de prevenção em saúde para os 
policiais militares.  
Desta forma, ergonomia é a disciplina relacionada ao entendimento das relações entre 
os seres humanos e os sistemas laborais e visa garantir o bem estar humano e o desempenho 
geral de um sistema. Portanto a ergonomia tem como objetivos trazer melhorias na segurança 
do trabalho, nas condições de saúde do trabalhador, no conforto em que esse trabalho é 
desempenhado e na eficiência do trabalho (CAMAROTTO, SIMONELLI e RODRIGUES, 
2013).  
No decorrer da análise dos resultados encontrados neste estudo foi observado um alto 
índice de adoecimento em todo o Batalhão por doenças osteomusculares e do tecido 
conjuntivo. Sabendo disto, percebe-se que há carência de ações preventivas voltadas para 
essas questões que devem fazer parte das ações em saúde do trabalhador, visto que as 
alterações biomecânicas – tais como posturas inadequadas – podem sofrer influência dos 
aspectos organizacionais do próprio trabalho (ARAÚJO, BERNARDES e JESUS, 2013), 
tanto por situações de estresse psicológico quanto por falta de orientação frente a ações 
ergonômicas, as questões organizacionais, de gestão e culturais do Batalhão, que podem 
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refletir no uso de equipamento de proteção individual, na educação postural e na realização de 
atividades físicas. 
A polícia militar do estado de São Paulo ao perceber o elevado índice de afastamentos 
do trabalho, muito gastos com a saúde e baixa produtividade devido aos problemas 
osteomusculares que frequentemente acometiam os policiais militares, implantou a Escola de 
Postura, criada em 1996 em Estocolmo (Suécia), que investe em pesquisas e em 
medidas preventivas (POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO, 2014). As atividades possuem 
duração de 01 mês, sendo a frequência de três vezes por semana, em dias alternados.  
A Escola de Postura surgiu como opção para atender mais pacientes em uma mesma 
sessão, possibilitando retorno mais rápido destes policiais às atividades da vida diária e às 
atividades laborais. Além de oferecer atividades físicas em grupo, que permite socialização e 
facilita a adesão dos pacientes ao tratamento, onde ele recebe ainda orientações sobre a 
manutenção da saúde e da qualidade de vida, saúde da coluna e do aparelho locomotor como 
um todo (POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO, 2014). Esta é uma boa estratégia e que 
também pode ser colocada em prática na polícia militar do Distrito Federal, pois visa 
melhorar as condições de saúde dos policiais e também minimizar o índice de absenteísmo no 
policiamento ostensivo. 
Em relação à saúde mental destes profissionais faz-se necessária a busca por 
alternativas que permitam mudanças organizacionais, com intuito de diminuir as demandas 
psicológicas do trabalho que estão no cerne de estratégias preventivas e promotoras de saúde 
do trabalhador (ARAÚJO, BERNARDES e JESUS, 2013). A presença de uma equipe 
multiprofissional, que contenha profissionais da área da saúde e educação, em cada Batalhão 
da polícia militar facilitaria o acesso destes profissionais ao serviço de saúde, podendo, 
também, reduzir a quantidade de policiais militares que são encaminhados ao CASo, quando 
suas demandas fossem passíveis de intervenção dentro do próprio Batalhão.  
Ter um profissional de referência dentro do próprio Batalhão facilitaria o acesso de 
policiais que demandam este serviço de forma menos burocrática, evitando constrangimento, 
já que poderão se dirigir diretamente ao profissional de referência e não a seus superiores. 
Além de proporcionar melhores intervenções no âmbito da educação permanente, ou seja, 
educação voltada para o cotidiano das atividades laborais a partir das experiências dos 
sujeitos, pois como referido na Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS), implantada pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria GM/MS n. 198/2004 e 
reformulada pela portaria GM/MS n. 1996/2007, a educação permanente em saúde é uma 
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proposta educativa que está destinada à aprendizagem no trabalho, onde aprender e ensinar se 
incorpora ao cotidiano das organizações e ao trabalho (BRASIL, 2004). 
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6.CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A partir dos dados obtidos foi possível constatar que a atividade policial militar é 
predominantemente masculina, visto que tal fato foi observado não somente neste estudo, mas 
também em outras pesquisas. Porém, foi percebido que mesmo tendo mais policiais militares 
homens em relação às policiais militares mulheres no Batalhão estudado, a proporção de 
mulheres que se afastaram foi superior aos afastamentos masculinos, em função das 
frequentes recidivas, questão esta que deve ser estudada de maneira mais aprofundada. 
Este estudo apresentou que o índice de absenteísmo no Batalhão de Ceilândia 
mostrou-se elevado. Sendo que o principal motivo de afastamentos constatado foram as 
doenças osteomusculares e do tecido conjuntivo, categoria M do CID 10, que estiveram 
presentes em todas as atividades exercidas – tanto por graduação quanto por atividade fim. 
Dados que demonstraram um agravo em saúde constante no ofício policial militar, como 
evidenciado no presente estudo, bem como em outras pesquisas nesta área.  
O trabalho policial militar é fatigante, pois o exercício da atividade operacional adoece 
o sujeito, o enfrentamento do medo, o ambiente, a organização do trabalho e uma diversidade 
de fatores que favorecem o desgaste físico e mental (STEIN e REIS, 2012).  
Tendo em vista esse potencial para desenvolver sofrimento psíquico devido às 
atividades laborais, o policial militar do Distrito Federal conta com o Centro de Assistência 
Social (CASo) que proporciona atendimento multidisciplinar aos policiais. Porém, devido à 
grande proporção de policiais militares do sexo masculino, muitas vezes, para este grupo,  
procurar auxílio ou apresentar-se ao serviço de apoio à saúde mental pode ser caracterizado 
como fragilidade ou fator de constrangimento, questão que deve ser estudada mais 
detalhadamente para que se possam desenvolver estratégias que resolvam esta situação.   
Visando propor algumas ações preventivas relacionadas à saúde dos policiais militares 
o presente estudo considerou que ações voltadas para a ergonomia do trabalho e a 
implantação de uma Escola de Postura, como a da cidade de São Paulo, seriam eficazes para 
prevenir e minimizar alguns agravos de saúde, além da presença de equipe multidisciplinar de 
saúde dentro do Batalhão, com profissional de referência para atender as demandas de saúde 
deste público alvo e facilitar o acesso aos serviços de assistência em saúde mental e 
reabilitação física. Desta forma, ao contar com uma equipe multidisciplinar em saúde torna-se 
viável a elaboração e execução de ações de educação permanente em saúde.  
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É necessário que sejam realizados estudos com objetivo de identificar todas as causas 
de afastamento dos policiais militares para que a partir dos resultados encontrados sejam 
desenvolvidas estratégias pontuais voltadas para a melhoria das condições de trabalho e de 
saúde desses profissionais. 
 Tais ações de promoção, prevenção e reabilitação da saúde poderiam minimizar os 
agravos nesta categoria de profissionais que executa ações tão penosas e perigosas em prol da 
segurança pública. 
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ANEXO 
 
ANEXO 1. Lista de Categorias e Subcategorias do CID 10 
Capítulo I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias (A00-B99) 
Capítulo II - Neoplasias [tumores] (C00-D48) 
Capítulo III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos 
imunitários (D50-D89) 
Capítulo IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (E00-E90) 
Capítulo V - Transtornos mentais e comportamentais (F00-F99) 
Capítulo VI - Doenças do sistema nervoso (G00-G99) 
Capítulo VII - Doenças do olho e anexos (H00-H59) 
Capítulo VIII - Doenças do ouvido e da apófise mastóide (H60-H95) 
Capítulo IX - Doenças do aparelho circulatório (I00-I99) 
Capítulo X - Doenças do aparelho respiratório (J00-J99) 
Capítulo XI - Doenças do aparelho digestivo (K00-K93) 
Capítulo XII - Doenças da pele e do tecido subcutâneo (L00-L99) 
Capítulo XIII - Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (M00-M99) 
Capítulo XIV - Doenças do aparelho geniturinário (N00-N99) 
Capítulo XV - Gravidez, parto e puerpério (O00-O99) 
Capítulo XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal (P00-P96) 
Capítulo XVII - Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas (Q00-
Q99) 
Capítulo XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, 
não classificados em outra parte (R00-R99) 
Capítulo XIX - Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas 
(S00-T98) 
Capítulo XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade (V01-Y98) 
Capítulo XXI - Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços de 
saúde (Z00-Z99) 
Capítulo XXII - Códigos para propósitos especiais (U00-U99) 
 
